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Vítimas e vilãs, “monstros” e“desesperados”. Como o discursojudicial representa os participantes de um crime de estupro
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RESUMO
A forma como as mulheres vítimas de estupro são tratadas pelosistema judiciário é vista por muitas pesquisadoras como dura ediscriminatória, chegando a ser comparada com “uma reprodução daviolência de gênero” (PIMENTEL e PANDJIARJIAN, 2000), ou comum “estupro duplo” (ADLER, 1987). O presente artigo explora umadimensão específica deste “estupro duplo”: o discurso usado emdecisões de apelação (acórdãos) em julgamentos de estupro. Este estudoinvestiga como as estruturas lingüísticas e discursivas presentes nasdecisões de apelação contribuem para a reprodução da violência degênero observada em sentenças de julgamentos de estupro. A análisedos dados indica que as decisões de apelação em casos de estuproretratam o evento e seus participantes de formas distintas, dependendode como a agressão sexual é descrita e categorizada pelos juízes deapelação. Esse sistema de classificação reflete e constrói uma gamade mitos sexuais e pressupostos ideológicos sobre como homens emulheres se comportam e se relacionam, e determina a distribuiçãode culpa, disciplina e punição, e quem é escalado para os papéis de“vítima” e de “vilão”. Os resultados desta investigação são relevantespara a grande área da Lingüística Aplicada, particularmente para aárea do discurso jurídico, uma área em franco crescimentointernacional, mas que ainda apresenta poucos trabalhos de pesquisae poucas publicações no Brasil.
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INTRODUÇÃO
O problema da violência sexual é atual e preocupante. Quasetodos os dias vemos reportagens na mídia sobre estupro, abuso sexual,assédio sexual, incesto, etc. E o discurso da mídia não é o únicodiscurso público que registra e constrói a questão da violência sexual.Um dos discursos que freqüentemente lida com este tema é o discursojurídico, mais especificamente o discurso do sistema jurídico criminal,durante o julgamento de crimes sexuais, por exemplo.Este artigo analisa um tipo específico de discurso jurídico, odiscurso de sentenças de segundo grau em casos de estupro, com oobjetivo de investigar questões relacionadas a representações degênero2 e relações de poder expressas e construídas através deste tipodiscursivo. Uma premissa básica adotada neste trabalho é a de que,embora o sistema jurídico materialize ideais abstratos como os conceitosde “justiça” e “imparcialidade”, freqüentemente ele também produzexemplos de injustiça, dominação e opressão. Uma das áreas marcadaspelo tratamento desigual, o uso de estereótipos e até mesmo o abuso,é o tratamento legal dado a mulheres vítimas de estupro.Para investigar relações e representações de gênero no discursoda lei, este trabalho realiza uma análise discursiva crítica de decisõesde apelação britânicas3 em casos de estupro de mulheres jovens eadultas. Estas decisões judiciais, chamadas em inglês de reportedappellate decisions (que no sistema jurídico brasileiro correspondem

2 No escopo deste artigo, entende-se “gênero” como a soma de elementos psicológicos,sociais e culturais que formam a feminilidade e a masculinidade, distinto do conceito de“sexo”, que se refere a aspectos biológicos ou anatômicos do ser humano, ou a relaçõessexuais (Dio Bleichmar 1988).3 O presente trabalho foi produzido no Programa de Pós-Graduação em Inglês daUniversidade Federal de Santa Catarina; daí o uso de um corpus em inglês. Entretanto,podemos dizer que, embora os sistemas jurídicos brasileiro e britânico sejam diferentes emvários aspectos, o discurso judicial brasileiro também se baseia em mitos e estereótipossobre a sexualidade e as relações de gênero (ver KUPKA, 1998; GROSSI e TEIXEIRA,2000; PIMENTEL e PANDJIARJIAN, 2000).
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aos nossos acórdãos), são textos onde as relações de gênero e de poderse entrecruzam. As decisões de apelação são produzidas por cortessuperiores, e posteriormente são selecionadas e publicadas em coleçõespróprias (law reports).As decisões de apelação exercem influência sobre três áreasdistintas no sistema jurídico inglês: primeiro, e de forma mais imediata,sobre as vidas dos indivíduos diretamente envolvidos com elas (e.g., oapelante e a vítima); segundo, as decisões de apelação também ocupamum papel didático, uma vez que são utilizadas em faculdades de direitopara o ensino da lei; e terceiro, elas funcionam como fontes de direitoao serem usadas como precedentes em decisões futuras. No sistemajurídico britânico, as cortes são obrigadas a decidir com base emprecedentes, isto é, decisões anteriores têm que ser levadas emconsideração no julgamento de novos casos. Este gênero textual foiselecionado para análise devido a sua importância, impacto erelevância.Meu interesse em analisar estes textos tem a ver com questõesde gênero e poder. Desta forma, minha análise foi guiada pelasseguintes perguntas:a)Como homens, mulheres, relações de gênero e a sexualidadesão descritas e representadas no discurso de decisões deapelação em casos de estupro?b)Até que ponto a forma como o discurso judicial retrataestupradores e vítimas baseia-se em mitos, estereótipos epressuposições ideológicas sobre os homens, as mulheres e asexualidade?c)Qual é a influência exercida pelas representações ecategorizações dos agressores e das vítimas de estupro,presentes no discurso jurídico, nas sentenças dadas a homensque cometem estupro?Para responder a estas questões, eu investiguei um corpus de 50decisões de apelação em casos de estupro, publicadas numa coleçãooficial britânica, entitulada Criminal Appeal Reports. As decisões foramcoletadas em 1996 e 1998 na biblioteca da University of London, ecobrem um período de cerca de 10 anos, entre 1986 e 1997.
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No que diz respeito ao arcabouço teórico, este trabalho estábaseado no aparato teórico e metodológico oferecido pela AnáliseCrítica do Discurso (ACD), uma vertente da análise do discurso queteoriza a linguagem como prática social. De acordo com NormanFairclough (1989), o termo “crítica” indica que esta abordagem propõe-se a investigar textos (escritos ou falados) a procura de evidências decomo as estruturas e as práticas sociais determinam a escolha deelementos lingüísticos num texto, e quais são os efeitos destas escolhaslingüísticas sobre as estruturas e práticas sociais (natureza bidirecionaldo discurso).No que concerne à metodologia utilizada, foram analisadas asescolhas lexicais presentes nas decisões de apelação. Meu interesseem analisar o vocabulário destas decisões jurídicas não foi investigarum jargão profissional distinto, mas conferir se as escolhas lexicais dosprodutores de decisões jurídicas indicam um sistema de classificação,ou categorizarão, dos eventos que deram origem a estes textos e deseus participantes (especialmente do apelante e da ofendida). Estevocabulário, que não está restrito ao discurso legal, é, ainda assim,uma indicação de como o sistema jurídico criminal separa pessoas eeventos em grupos ou classes e de que visão(ões) de mundo estesistema de categorização expressa.

I - DISCUSSÃO
Este trabalho ilustra e discute a forma como os principaisparticipantes do evento “estupro”, i.e., o réu e a vítima, sãorepresentados e categorizados pelo discurso judicial de sentenças deapelação. Para fins organizacionais, o artigo está dividido em duasgrandes seções: A) a ofendida (ou a “vítima” do estupro); e B) oapelante (ou o “estuprador”).
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A. A OFENDIDA
Em termos gerais, a ideologia judicial representa a ofendida deduas formas: ou como uma vítima “genuína” de estupro, ou como umavítima não-genuína (ou não prototípica). A atribuição de um destesdois papéis depende da presença ou ausência de uma série de fatoresrelacionados à mulher em si, a seu agressor, e à forma como ela reagiuà agressão. A seguir serão apresentadas, através de excertos retiradosdo corpus, as características que, segundo a visão judicial, ajudam adefinir se uma mulher é ou não uma vítima típica de estupro. Estascaracterísticas estão diretamente ligadas a mitos presentes em nossasociedade sobre o comportamento feminino. A atribuição dos papéisde vítima genuína ou não-genuína traz sérias conseqüências tantopara o apelante quanto para a ofendida.A análise dos dados indica que certas categorias de mulheressão mais facilmente descritas como vítimas genuínas. Elas são: virgens,mulheres muito jovens, senhoras idosas, mulheres que resistiramfisicamente ao ataque, ou mulheres que foram estupradas por parceirose que expressaram o desejo de perdoá-los. Por outro lado, outrascategorias de mulheres foram raramente representadas como vítimas“genuínas” de estupro. São elas: mulheres estupradas por parceirosatuais ou ex-parceiros; mulheres descritas como promíscuas,imprudentes, etc.; e mulheres cujas versões dos eventos foram tratadascom desconfiança, e que foram portanto descritas como mentirosasem potencial. Devido a limitações de espaço, ilustrarei e discutireiaqui apenas algumas destas categorias.

A1. VÍTIMAS GENUÍNAS
Começarei os exemplos com as vítimas “genuínas”, isto é, virgens,senhoras idosas e esposas que perdoam. Do ponto de vista judicial, oestupro “padrão” é aquele onde o agressor é um estranho, a vítima
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está dominada fisicamente e não “contribuiu” para o ataque, e a relaçãosexual é completa. Se a vítima de estupro conseguir se caracterizar,durante o julgamento, como livre de culpa, sexualmente não disponívelao agressor, e desconhecida para o mesmo, ela provavelmente serátratada como vítima “genuína” e receberá a simpatia e a proteção dacorte. Virgens, moças muito jovens, senhoras idosas, mulheres queopuseram resistência física, e mulheres que perdoaram a agressão sofridados parceiros, têm chances muito maiores de serem retratadas como“verdadeiras” vítimas.
A Virgem (A Madona)

O conceito da virgem está ligado ao mito da Madona, a mulhersexualmente pura e intocada. A virgindade da vítima é consideradaum fator agravante num julgamento de estupro. Atualmente, os juízesde apelação ingleses justificam a proteção concedida a virgens nãomais em termos da perda da reputação da mulher, mas em função dotrauma psicológico resultante do fato do estupro ter sido a primeiraexperiência sexual da vítima.Este é o caso descrito no exemplo abaixo, onde um ladrão estuprouuma jovem de 17 anos depois de ter invadido a casa da mesma. Asentença dada ao réu é aumentada pelos juízes de segundo grau, umavez que o estupro foi a primeira experiência sexual da vítima:
Six years’ imprisonment for rape and false imprisonment by a burglarincreased to nine years.In the early hours of the morning he [the appellant] entered a houseoccupied by two sisters, one of whom was six months pregnant. Theoffender threatened to kill both of them, and then raped the youngerof the two sisters and indecently assaulted her by pushing his penisinto her mouth and his fingers into her vagina.The case arose out of an appalling incident which occurred on March22, 1993. At the time the victim was a virgin aged 17.Secondly, it is submitted that this was a young girl of 17 who had nothad sexual intercourse before, and accordingly the experience wasthe more stressful and distressing to her on that account.  [Attorney-
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General’s Reference No. 16 of 1993 (Shane Lee Goddard) –Estupro cometido por um desconhecido – sentença de 6 anosaumentada para 9.]
A virgindade da vítima é uma prova quase incontestável de sua“boa reputação”, e como tal contribui para sua credibilidade comotestemunha. Assim, quando a vítima é virgem, o acusado será quaseque certamente condenado, e a ofendida será tratada com simpatiapela corte.

A esposa que perdoa
Outra categoria de mulheres descritas pelo discurso judicialcomo vítimas “verdadeiras” é a das mulheres estupradas por seusparceiros, e que são capazes de perdoá-los. Como foi ditoanteriormente, o estupro típico, considerado sério, é aquele cometidopor um homem contra uma mulher de boa reputação, sexualmentenão disponível, e desconhecida para o agressor. Portanto, em termosde representação discursiva, mulheres estupradas por homens comquem tinham (ou tiveram) um relacionamento amoroso constituemuma categoria fronteiriça: elas geralmente não são retratadas comovítimas “verdadeiras” porque, do ponto de vista judicial, seu traumaé diminuído pelo grau de intimidade que possuíam com o agressor.Entretanto, estas mulheres podem ser representadas positivamente,dependendo de como reagiram ao ataque. Reações de compaixão eperdão conquistam para estas ofendidas elogios dos juízes de apelação,ao mesmo tempo em que garantem uma redução na sentença doapelante.O exemplo seguinte provém de um caso onde o perdão da vítimaresulta na redução da sentença do apelante. Neste caso em particular,tanto o juiz de primeira instância quanto os juízes de apelação foramgenerosos em elogios para a atitude conciliatória da vítima:

Six years’ imprisonment for the rape of a former partner reduced tofive years.
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Rape was rape whether it was within a relationship, after thetermination of a relationship or between strangers  [...] The fact thatthe victim had attempted to withdraw the charge and indicated thatshe had forgiven the appellant suggested that the psychological andmental suffering must be less than in other circumstances. Theforgiveness of the victim provided some mitigation. The sentencewould be reduced to five years.However, it seems to us that Mrs. E. is one of those remarkable womenwho is prepared to forgive, and has forgiven, that which was done toher by somebody whom she loved and probably still does love.Accordingly, some mitigation must be seen in that one factor. It is notprovided by anything which this appellant has done; it is provided bythe forgiveness of his victim. [James Kevin Hutchinson 1993 –Estupro marital – Sentença de 6 anos reduzida para 5.]
A vítima é construída como uma mulher “sofredora”, divididaentre seu amor e lealdade para com o apelante e a queixa de estuprofeita anteriormente, que ela inclusive tenta retirar. A imagem damulher que sofre e luta por seu relacionamento faz parte do idealhegemônico de feminilidade, e é usada pelos juízes para retratar esposasque perdoam numa luz favorável. A resposta do sistema jurídicocriminal ao dilema emocional vivido por estas mulheres é interpretarsua tentativa de perdoar o agressor e esquecer o evento como umfator atenuante, tornando o caso menos sério e a sentença do apelantemais curta.

A2. VÍTIMAS NÃO-GENUÍNAS
Durante um julgamento de estupro, mulheres que nãoconseguem construir a imagem de vítimas “genuínas” são tratadasduramente pelas cortes criminais. Mulheres que se relacionaramanteriormente com o agressor, ou mulheres com um passado sexual“notório”, são vistas como tendo perdido o status de “vítimas”; estetipo de ofendida é geralmente vista como uma mulher que “saiu da
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linha” e provocou o ataque sofrido (ou até mesmo o forjou). Vítimasnão-genuínas, mesmo quando o acusado é condenado, não são tratadaspela corte com simpatia. A seriedade do evento será provavelmenteminimizada, e a sentença será mais curta, ou será diminuída pelacorte de apelação.
A parceira ou ex-parceira

Devido a limitações de espaço, só ilustrarei aqui uma categoriade vítimas consideradas não-genuínas, a de mulheres estupradas porparceiros atuais ou passados. Muitos juízes acreditam que uma relaçãoprévia entre o agressor e a vítima ocupa um papel crucial nosjulgamentos de estupro e nas decisões de apelação, tanto no que serefere à forma como o acusado, a reclamante e o evento sãorepresentados, como no que diz respeito à duração da sentença.Nos dois exemplos que se seguem, dois homens que estupraramsuas parceiras tiveram suas sentenças diminuídas em nível de apelaçãouma vez que o estupro marital foi descrito como menos sério do queum estupro cometido por um estranho:
Six years’ imprisonment for the rape of his wife by an estrangedhusband reduced to five years.Held: the Court had recognised that a distinction might be drawnbetween cases of rape by a stranger and rape by a former husband orco-habitee. The offence was carefully committed in the complainant’sown home; the appellant had entered by stealth and cut thetelephone wires. However, the sentence would be reduced to fiveyears. [Robert C., 1993 - Estupro marital – Sentença de 6 anosreduzida para 5]Three years’ imprisonment for the rape of a wife by a husband, whilethe parties were still cohabiting and sharing a bed, reduced to 18months.Held: sentencing for rape committed by a man on his wife or personwith whom he had previously lived had been considered in Berry(1988) 10 Cr.App.R.(S.) 13, where it had been recognised that theprevious settled relationship might make the offence less serious thanit otherwise would have been. [Paul Richard M. 1994 – Estupro
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marital durante a constância do relacionamento – sentença de3 anos reduzida para 1 ½.]
A crença de que a existência de uma relação prévia entre agressore vítima torna o evento menos traumático ainda está fortementeenraizada na cultura jurídica. Entretanto, evidências de pesquisas elevantamentos feitos com mulheres agredidas sexualmente indicam ooposto. O estupro cometido por um homem conhecido pode ser maistraumático do que aquele cometido por um estranho, uma vez queprovoca na vítima sentimentos de quebra de confiança, culpa erejeição; além disso, têm sido registrados mais danos a longo prazoentre vítimas de estupro marital do que entre mulheres estupradaspor estranhos (ADLER, 1987; RHODE, 1989; BERGEN, 1996).Pesquisas americanas e canadenses indicam que mulheres estupradaspor parceiros correm mais riscos de serem mortas por eles (DUTTON,1995; BERGEN, 1996). Ainda assim, o sistema jurídico criminalconsidera estes casos menos sérios do que casos de estupro cometidospor um estranho.
B. O APELANTE
Assim como as vítimas de estupro, os estupradores também sãoclassificados pelo discurso judicial britânico em diferentes tipos. Apartir da análise dos dados foi possível observar que os apelantes eramdivididos em dois grandes grupos: os estupradores desconhecidos e osestupradores familiares. As diferentes categorias utilizadas para definiros agressores têm um impacto direto na forma como o acusado é julgadoe sentenciado. O discurso judicial sobre o estupro recorre a três padrõesde nomenclatura para representar (e rotular) o agressor num caso deestupro: termos negativos; termos da área de psicologia/psiquiatria; etermos de simpatia. Estes padrões de nomenclatura indicam como oagressor e o evento são vistos pelo sistema jurídico criminal, e tambémrepresentam uma tentativa dos juízes de dar conta do fenômeno daviolência sexual contra a mulher.
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B1. ESTUPRADORES DESCONHECIDOS
 O “monstro”

O primeiro padrão de nomenclatura usado para se referir aestupradores desconhecidos, termos negativos, indica que o evento éconsiderado sério e que o agressor é visto como perigoso, criminoso edistinto do grupo de homens “normais”. Os dados mostram que osestupradores desconhecidos não são diretamente classificados como“monstros”. Ainda assim, estes agressores e seu comportamento sãodescritos de forma desfavorável através do uso de termos negativos.Nos exemplos abaixo, os apelantes são caracterizados como um“perigo” para a sociedade e para as mulheres e, portanto, sentenciadosa longos períodos de prisão:
Fourteen years’ imprisonment, passed as a longer than normalsentence under the Criminal Justice Act 1991, s.2(2)(b), upheld forrape.The appellant’s record of violent sexual crime was appalling and thepresent offences involved a combination of sex and violence. Theappellant was a clear danger to the public [...]The appellant is aged 52 [...] It is the appellant’s record of violentsexual crime that must give any court great concern.His record, therefore, shows in broad terms that in the space of 20years the appellant had committed two offences of rape, threeoffences of buggery and one offence of attempted buggery, with aclear pattern of violence associated with those sexual offences.[Joseph Kennan 1995 – estupro de uma jovem prostituta –sentença de 14 anos mantida.]A sentence of life imprisonment substituted for a sentence of eightyears’ imprisonment in the case of a man convicted of rape committedat knife point who had been convicted of four similar offences on aprevious occasion.Held: The criteria for a discretionary life sentence had been laiddown in Hodgson (1967) 52 Cr.App.R. 115 [...] They were that theoffence was grave enough to warrant a very long sentence; that the
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offender was shown to be of an unstable character and likely tocommit further offences, and that if the further offences werecommitted, the consequences to the public would be very grave.There was no doubt that the first and the third of these criteria weresatisfied; so far as the second was concerned, it was well establishedthat there was no need for medical evidence to be led in order toestablish that the offender was likely to commit further offences ofthe same kind [...] Looking at the whole of the offender’s history, theCourt had come to the conclusion that he constituted a danger tofemale members of the public and would remain so for an indefiniteperiod. The Court would accordingly substitute a sentence of lifeimprisonment for the sentence of eight years’ imprisonment imposedfor the rape. [Attorney-General’s Reference No. 25 of 1995(Sylvester Semper) – Estupro cometido por um estranho –sentença de 8 anos substituída por prisão perpétua.]
Os dois apelantes acima são descritos como homens com fortestendências criminais e históricos de condenações anteriores.Consequentemente, suas sentenças são longas, variando de 14 anos aprisão perpétua.

O criminoso desequilibrado
Outro padrão de nomenclatura usado para referir- se aestupradores desconhecidos é o uso de termos psicológicos/psiquiátricos. Similar ao uso de termos negativos, a escolha de termose explicações dos discursos da psicologia e da psiquiatria para descreverestupradores desconhecidos também os retrata como homens perigosos,porém devido a sérios problemas psicológicos, psiquiátricos, ou ao usode drogas. Nos dois exemplos seguintes, os apelantes são consideradosperigosos e sentenciados a longos termos de prisão devido a suainstabilidade mental ou ao abuso de drogas:Twelve years’ imprisonment specified under the Criminal JusticeAct 1991, s. 34 in conjunction with a sentence of life imprisonment imposedfor repeated rapes of ill or mentally deficient women reduced to 10 years.
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Over a period of three years the appellant committed offencesagainst five mentally deficient women, some of whom were residentin a hospital where the appellant had been employed for many yearsas a nursing assistant.The appellant is 51 [...] The pre-sentence report indicated thathe came from a family who were generally of dull or very dull intellect.He was sexually abused as a child. He was an unwanted child andeventually was made the subject of a care order on the grounds ofneglect. [Michael Fox 1994 - Stranger rape – prisão perpétua –período para liberdade condicional reduzido de 12 para 10 anos.]The appellant, aged 34 with a bad criminal record but with noconvictions for sexual offences, repeatedly raped two women afterthreatening them with a knife, one at night in her home and theother five days later in an underground garage whence he had draggedher by the throat.On arrest he admitted the offences, adding that he had beendrinking and taking drugs on both occasions. At his trial he pleadedguilty to the offences. Medical and psychiatric reports showed mentalinstability but no evidence that the appellant would benefit frompsychiatric treatment. He was sentenced to concurrent terms of lifeimprisonment, the recorder remarking that his duty was not merely topunish and exert deterence [sic], but rather more importantly to ensurethe protection of women.Held, [...] in the light of the further evidence of mentalinstability contained in the psychiatric reports, the Court took theview that the sentence of life imprisonment by the recorder was correct.[Robert Dempster 1987 – estupro cometido por um estranho –sentença de prisão perpétua mantida.]A caracterização da maior parte dos estupradores desconhecidoscomo “monstros” ou como mentalmente “anormais” implica que elesestão fora do grupo de homens “normais”. Essa dicotomia (homensnormais x homens anormais) serve como proteção social, na medida emque indica que os estupros “verdadeiros”, sérios, são cometidos porhomens moral ou psicologicamente deficientes que atacam mulheresdesconhecidas e inocentes, enquanto que homens normais não secomportam dessa forma (e a sociedade não pode ser responsabilizadapelo comportamento perturbado ou sociopata de certos indivíduos).
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B2. O ESTUPRADOR CONHECIDO
O marido desesperado

O último padrão de nomenclatura encontrado nos dadoscorresponde aos termos de simpatia, usados para referir-se a homensque estupraram suas parceiras. Este recurso lingüístico representa umatentativa judicial de tratar o agressor com simpatia e benevolência, ede explicar e normalizar suas ações. Como mostrei acima, ao descrevero comportamento de estupradores desconhecidos, os juízes de apelaçãogeralmente atribuem suas ações a tendências criminais ou a problemasmentais. O mesmo não acontece durante o julgamento de homensque estupraram suas parceiras (presentes ou passadas). Em casos deestupro marital, o raciocínio judicial é o de que homens que forçamsuas parceiras a manterem relações sexuais não são levados por umasexualidade descontrolada, ou por tendências criminosas, mas por umamistura de amor frustrado, dor, stress e desespero. Dessa maneira, elesnão se enquadram na categoria de estupradores “verdadeiros” eperigosos.A seguir, apresento um exemplo de um caso onde um homemque havia estuprado sua esposa é descrito com simpatia, e sua sentençaé reduzida:
The appellant had lived with the complainant for some years andlater married her; they had two children. The relationshipdeteriorated and the appellant left the matrimonial home [...] theappellant was seen by a psychiatrist who found him very depressed.On two occasions the appellant assaulted the complainant.The appellant was 38 years of age and a man of exemplary character.He had been in the army and had received glowing reports from thearmy when he left.On August 31, the psychiatrist found the appellant to have been verydepressed and weepy when recounting the problems he was havingwith his wife. He was described as “a very dependent kind ofpersonality”. It appears he had depended heavily on his wife. Thereport says that he was diagnosed as suffering from a reactive
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depression with associated anxiety symptoms, secondary to his wifeleaving him.As to the instant offence the [psychiatric] report was not definite inits terms. It was possible that he was still in a depressed state of mindwhen the incident occurred. When depressed, anxious people canact in an irrational way due to their confused state of mind. Humanexperience, we suppose, leads one to accept readily that people whoare depressed may act in an irrational way […]We are told he was on an emotional roller coaster [...][...] He was concerned because in his confused state he found itdifficult to accept that sometimes the wife would apparently be readyto grant the access to the children which he desired and on otheroccasions she would not.It was therefore a sad situation and of course any sentencing judge isgoing to try to see what caused this change in this man’s behaviour [...]The man had been gravely distressed both by the separation and the factthat his wife had a new man in her life but, he said, it was a grave offenceand wholly unacceptable in any civilised society, and so it is.Held: courts are now far more aware of the sort of cruelty that can beinflicted by a man on his wife. The Court had come to the conclusionthat some reduction in the sentence was appropriate, and would substitutea sentence of two years for the original sentence.  [Wayne B. 1996 –Estupro marital – sentença de 2 ½ anos reduzida para 2.]
Neste caso, o caráter do apelante é descrito como “exemplar”até que dois eventos específicos provocam uma mudança: o fim docasamento e a infidelidade da esposa. O comportamento da esposa éretratado como a causa dos problemas do apelante. A esposa é descritacomo irracional e vingativa, o que serve de reforço à explicação doporquê o apelante tornou-se deprimido, confuso, e finalmente agressivoem relação a ela. Os juízes usam o discurso psiquiátrico pararepresentar o comportamento do apelante de forma compreensível.Suas ações são criticadas e definidas como “inaceitáveis”, mas tambémsão explicadas como o resultado de depressão, ansiedade e desespero.Os juízes de apelação expressam um grande interesse em recuperar eentender as causas do comportamento do apelante, indiretamentedescrevendo a esposa como a verdadeira responsável por sua depressão,ansiedade e agressão.
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II - COMENTÁRIOS FINAIS
O discurso judicial sobre o estupro é bastante contraditório. Sepor um lado ele apresenta alguns traços de mudanças culturais esociais, por outro lado este mesmo discurso lança mão de mitos eestereótipos sobre gênero e sexualidade, e com freqüência constróium quadro contraditório da atitude jurídica oficial em relação àviolência sexual contra a mulher.Ao mesmo tempo que condena atos de violência contra a mulher,a retórica oficial das decisões de apelação em casos de estupro incorporae reforça uma ideologia de discriminação sexual e de gênero. Asdecisões de apelação britânicas são bastante rigorosas com o estuprocometido por um estranho, mas muito menos críticas com os estuproscometidos por homens conhecidos ou por parceiros das vítimas. Osvalores que estas decisões judiciais procuram proteger em primeirolugar ainda são a virgindade, o bom nome das mulheres, a famílianuclear, o casamento, a santidade do lar, e não os direitos e liberdadessociais e sexuais da mulher moderna. Como todos os tipos de mulheressão vítimas de estupro, não somente jovens virgens ou senhoras idosas,muitas mulheres que não conseguem se enquadrar no protótipo davítima “genuína” descobrem-se fora do manto protetor da lei, e muitosagressores acabam sendo absolvidos, ou recebendo formas amenas depunição legal. A conclusão é que o tratamento dado, tanto ao agressorquanto à vítima em julgamentos de estupro, e as sentenças de prisãoconcedidas nestes julgamentos dependem em grande parte darepresentação discursiva do evento e de seus atores. A forma comodiferentes agressores sexuais são descritos pelas decisões judiciaisanalisadas aqui, e o impacto destas descrições e categorizações sobreas sentenças, são bons indicadores do papel que o discurso judicialocupa na forma como estupradores e vítimas de estupro são tratadospelo sistema jurídico criminal.Com base nos sistemas de classificação utilizados pelo discursojudicial, podemos concluir que o estupro sério é aquele cometido porum estranho, que mulheres de boa reputação são vítimas“verdadeiras”, e que o estupro é resultado de tendências criminais ou
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problemas psicológicos (no caso de estupradores desconhecidos), oudo desespero causado pelo término do casamento (no caso de maridosque estupram suas esposas). Este quadro unidimensional constrói oestupro como um crime isolado, motivado por desejos sexuaisdescontrolados ou pelo descontrole emocional, sem vínculos comquestões socioculturais como a violência de gênero, a violênciadoméstica, a desigualdade de gênero e o alto grau de tolerância socialem relação ao fenômeno da violência contra a mulher.
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